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MiIiÜTA DE EDIiÂL
PREGÃO ELETRôNICO N" X'2023

SISTEMÂ DE REGISTRO DE PREÇOS

,1- OO OBJETÔ

VISANDO ATENDER ÀS NECÊSSIDÀDES OO INSTIÍUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICIPIO DE ÂBÀÊÍÊÍUBÀ - lPlúA, para alender a demanda do lnslilulo de

estabe ecidas neíê Edila êseusanexos
1 2 A lcitaÉo sêrá divididâem itens. @nÍomê tábeiã @nstanle do Termo de Reíerênciâ

ITEM DISCRIIUINAçAO UNID,I OUANT.
M]CROOOMPUTADOR DESKTOP COÀ,1PLETO +

I]ND

IIIÍS 500

10

6 TEOLAOO UBS

A PENDRIVE 03 GB

ü ÉO iNÍFRiio rÍB (-,8

ili.lil

Av DoúPêdÍôll n osl5,CEP 63 440i00 BaíôdoCentÍo-Abaeletuba-FaÍá
rêrerôns (e1)37í ,eee

O INSTIT!-JTO DE FPEVIDE!]'IA Oê MlJNIClP!ê !E AE,A=TETUEA . IPMA !.:
in1êmédio de seu P€goeiro (a) sedlâda na Rua Dom Pêdro I n'91s BaÍo: Cenl.o. CEP:
63440-000, Abaêlêlubâ/PA, lnscnla no CNPJ n" 01.510.576/0001-61, Íealzaíá licilaçâó
para FEGTSTRO DE PREqOS, nâ modâridãde PREGÀO, na Íômâ ELETRÔN!CA, do rpô
meior pÍêço por 1em, nos têrmos da Lêi nq 10.520, dê 17 dejulho de 2002, do oecreto n"
10 024l201e, da lisltuÉc Normâliva §LTI/MPCG .q 2, de I1 de outubÍo de 2010, da Le
Complemenrár n' 123, de 14 de dezembro dê 2006 e 14712014 e 155/2016 De.rêlo n"
7 e92l2013 e I 53ê dê 6 de ouiubro de 2015, âplicã,rdo-sê, subs diâriâmentê, a Lêin" I666,
de 21 de ilnho de 1993, e as êxigéncias estabelecidas neste Edital

Oâia da sessãor »«122023

l

*._"1,""t

5

3 CABO CFTV COíV i/ALHA IVITS

PENDR]VE 16 GB

FORNECII"IENTO DE FONTEATX 350/5OO W UND

T

1

UND

25

25



A
{-€{:*

!

;,

IINIDADE DE DVR/CD

PROCFSSADOR INTEL 1 155

15 PROCESSADOR INTEL 1150 CORE 13

E COM PROCESSADOR INTEGRÁOO ON

17 PLACA MÂE |55
iviôDilLO DE i,iÉM RiÁ RÀir'i úDR3 4GB

t9

ÂOPÀDôR VüRELESS 300 iviBFS

FONTE PARA NOTEBOOK I9V

FOÍOCOi\iúUiOR BROiiiÉR 70ó5úii

UNO 6
iJNÚ

L]ND 5

UND 4

IIND

uNo j 10

2

i5

i]ND

24
HD SAS 2TB 6GB/S T2OORPI!1 LFF 35" PARA
SERVIDORES G6IúL3sOE ML3sOP DL36OE E DL38OE

IIND
27 PENIJRIVE USts 3 O 32GB UNI)

PLACA DE REDE PCL

FIINCIONALIDADE VVI FI

EXPRESS WRELÉSS

UND

rii\iú
D ACA DFVDFO NVIDACFFOFCF CI7'O4CBDDR]
123 B|TS

i

l
PLACA DE REDE 1OíOO/lOOOM GIGABIT. ETHERNET

PLAOA II,lAt IJDR4 MICRO AIX ÍJOM

PROCESSADORES INTEL CORE I7
32

ROTEADOP UJ PELESS ]2OO I,IBPS
RO IEADOR W RELESS 3OO MBPS

I]ND

lI.lD

6

a

5

lNsÍlÍuÍo DE pREvtDÉNcta Do MuNtclpto
a: .t!|.1!]?aT!,4. | !:,.:.:...
C\P.l: 01,§lu.i7ó/0001 6l

I
]Ô HT] INTERNO 5OO GE

]1 HD EXTERNO 1 TB

12

BANDEJA DUPLEX BROÍHER DCP 7065

PENDRIVEI]SB3O123GB

UND

UND

3

r3

UI!D1

20

22

I

I
1

I]ND

UND

UND l

_rNo28

PLACA oE vlDEo lcB DDR3

LtNt-l

UND
REPETIDOR WRELESS 3OO IúBPS

T-"êfone 191) 375i -2999
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\-y,,tNsflrufo DE pREvlDÉNcta Do MuNtciplo
Dt.44 tr!aTt-'!,. 1 !?:,!..1
CNPJ: 0 l. S I n.1 7ti/000 1 -ti t

2. Do óRGÃo cERENcraDoR E óRGÂos paRTtctpaNTEs
, 'úJ'9;uee.c'LduJ'*ra,,.'>.'.u.uJcflev'ucr,duuiyiL'tr-,p'uJEÀuc.'"'rua-.Fivrê
3, DO CREDENCIÁMENIO
:r 1 o c.eder.i?mÊ.ri Ê . nive! bá!i.ô .ro rê. srrc i?.r.s!r?i n. !!w tic tanel com br .r ô
permite a participação dos interessados na modatrdade ticnalória pregão, êm sua ioma

3 2. O €dasho no'Portalde CompÍas Públicas'poderá sr iniciado no Porla de Compras
no sil o,,.. ' 

fi l: ii!r:r:r]:, coh a solicitação de ogin e senha pelo inteessdô
3 3 O .ra.!ê.. âm.nr. jr lrtô áô .r^'/-Àd.r d. sisrêmâ 4íi.â â r_-sFr.êbitidâdê .tô rt.I.ri_Ê

ou dê sêu .ep.esenlántê lêgâl e a p.esunção de sua câpacidadê té.n cá para reât zaçáo
üas iiansãçõ6 inêiêniês; êslê PieEão

3 4. O uso da senha dê a@sso pelo llctante é de sua.espo.sabi dade exctosivá, inctuindo
quaLqueÍ lransâÉc eíeruada dtelanenre c! p.r seu repcsenlaiie, nêo cabend. 3.
provedor do sislema, ou ao órqão ou entidade responsável por estâ tc1áção,
rêsooÕsabúdadê por eventuars dános d{orentês de uso indevido da senhá á ndá duê

3 5 A pêÍda dâ senha oL â quebra de sigito devená sêÍ comuniedá mediatamente ao
p@vedordo slsema para medEio oroquero de a@s$

4. oa PÂRncrPAçÂo No pREG,Ão
4lP.de.acpa4.ip:idês!.q.egã.nler.ssad.s.!jc=.i.d.:1ydâdes.j3.!íp.jire!
com ô objelo desta iciráçáo medianle a apresentaçáo dos documentos pertinêntês e os
que esetarir úr creder.Larnerrc resuiàr no S'sae'rE !e Caaas a, eíriu ij,tríedo dc
FoÍnecedores SICAF conlorme disposto no §3o do art 9o 8o da tN SLT|/II POG no 2 de
2A1A.
4 2 Não podêráo padicipár desta icilâçâo os intêEssados
421 Píoibidosdepatl dpdt de rlcilações ê @lebrârcontralos a.lmin shát vôs nêrormadã

4 2.2. EslÍangêirosque não tenham rcpíeseniaçao tega no Brâsil@m pode€s expressos
pârâ receber oÉçãÕ e €3ponder ádm!4!sta!!va o!lurllc!âlúê.lei
423 Que seenquadÍem nas vedaçoes pÍevislas noadigo 90 da teino 8666 det993:
424 Oue estejam sob íãlência, em Íecuperaçâo ludiciál ou e(Erudicia concuBo de

credores con.oniala ou rsorvência em procêssô dêdtssôlltãoo! rqüidaÉol
425 Eídàdes êmplesalars qLe eslear reLn,dás ên co.so.L o,
J :ú E.,.,,à:é>E,,,p'q>d'ai

5. DO ENVIO DA PROPOSTÀ
5 1 O !i.it.nt-ê dêr.É .n.zm nhâr â ôómstê !ô. m.Âiô dô s stêFã ,-têÍôni.ô âté â dâtâ ê
horáÍio mârcado parâ abedura da sessão, quando entáo, encêr.ârs+á automaticafienle
a;o!quÉ i ! L",,ç,,i, rç p,üÉi.ie>
5.2. Todas as rele.ênciãs de te.ipo no Edital no âviso e duránte a sessão púbica
.bsetuaÍá. ô hcéric!e B.*iti. oF

.sr5 cEP êâii0n00 ôéÍ ud!ce, Lo rüceicLui,a F<;
Íê êfonê (er) 375r_2sse



A ;àáàí,

INSÍIÍUÍO DE PREVIDÊNCIA OO MUNICiPIO

a N P.l: 0 I - 5 I 0. 5 7fJ000 I -6 I

5 3 O ic ianie seÍá ÍesponsáveipoÍio.jasas iransàÉes que ío.em eíetuadas em seu nome
no sislêm6 êlêlrônco, as§umindo como íÍmes ê vêÍdadei.as suas proposlas e lances
5.,1. lncumbÍé ao i.rl3nle accnpanhâr e§.pêreçôeê n. sirlema e etrônrcc duÍante a
sess:o públi€ do Pregáo, li@ído Íesponsávei pélo Ônus oecoíenle da pêrda de negócios
diánte dá inobseNánca de quáisquer mensaqens emilidas pêo sislema ôú de sua

55 Ate a abe.tuÉ dã sessão os lcilanles podêrão retiaÍ ou substitlir as prcposlãs

56 O lctaite dc,/crá cnvra. sua prcp.slâ medânle c pÍeenchftenlc, .o sistema
elêtrônico, dôs sêqúinies campos

5rr1 vÉôr unúÊo:
5 6.2. Aquantidade de unLdades, obsetoada a quantidade fxadâ no Têrrno de

Reteénc a para cadailem,
5 6 3 l\,1ãr.â
564 Êábrentê:

modeo, pÉzodevaidadeoudegaÉnlia iúmerodorcgstoouinscriçãodôbem
no Ór9ão compêtênle, quando lo. o câso;

57 Todas as especícções do obieio @ntLdas na proposta vrnculam o ÍoÍnêcedor

prevdenciários lÍabahisias lrbliáros come.ciais e quaisqueÍ ouaos que incidam dÍeta
ôu nd Íelamên1ê no iome.imentô dôs bers
5 s O prazo de vêldade i.la pÍoposia nêo seÍé nrÍerloÍ a so(Írovenià) diás, a córtar da
dalâ de suâ êpresênlâção.
510 A aná!sedâ êvêalibi! dâdê dã .rôlos!â dê nÉç.s Dôdêrá s ,".rêarz.dâcôm oâu:iiô
da Planrlhâ de Cuslos ê rormaçáo de PreÇos, â ser prcarchÉa pero rlcllanlê em .eraçáo ê
conjuntamenle à sua proposta iniciale,inal, sobre pena de náo ace têÉo da pÍoposta

O, DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES
o ; -r-r.u'd ue p çsH',c L'."ÉJ !'i*" ú', *$;u I iu'G r,u "'-'. u" ss.e -d
elelrônlco, nãdata hoÍádo e locâ indicâdos nêslê Edilal
62 O PrêgoeÍo verilicaÍá âs propostas âpÍeenladas desclassiÍcandô dêsde lôqo

co tenham vicios fsafàveis o! náo apresentem as especficaÉes técnicâs exigidas .o

, 2 A der(lass ri.êÉc seii.e-p,e Í:nlê :e1lêCe e,e,lisrêC:.ô..ler: ._.-
aoonrpanhamenlo em teínpo Íealpor todos os paÍlicipa.ies
6 2.2 A não desclassiÍlÉÇão da proposta náo mpede o seulugâmeoto de,lnillvo
ên sênlido contráio le{ado â êleilo nê Íasê dea@ilaÇáo

63 O sistema ordenáÍá allomati@mente as propostas ciassificadas sêndo que
sômêniê êslas pârlicipãrão dâ tasê de lan@s

oq ,i iêr.-" 
'c!êi6.

Av oon Pê'lro ll n o915,CEP 634,40{00, BaÍo do CFIÍo- Abaereruba PaÍá
Íelelone (91) 3751-2§99



A

exclusivamenie por meio oe s siema eletónico sendo imediaiamenteiníoÍÍrâdos do seu
re@bimenlo e do valor cons gnado no Íê9is1o.

6 5.1. O lance devêÍá ser ofêíedc pec !êlor total/untá o do ile.o.u percenlual

6.6 Os licilanles poderão ofere@r lances sucessivos, obseNando o horáio fxado para
ábêíura da sêssáo êas rêgras estabelc.idâ§ nôEdilâ|.
67 O lclânte somente poderá olêrecêr lance infêrior ao últmo por elê ofêrladô e
regislradô pelô s slemá
6 3. Não serêo aceilo. dois cu marslân.esde ÍresmcyaloÍ, prevaie.endo aqucle qleÍor
rêcêbido e rêgistÉdo em pime rc irqar
b c i,ura4r-ê o riá.s4u60 dá sesão púbrca os !cr!ân16 serÀ4 'nrÔrÔâdÔs -êm tempo
real, do valordo mênorlance egstrado, vedada a idêntificaçáo do icilãnle
6 1 0 No caso dê desconexáo 6m o Preqoeiro, no decoÍer da êtapa compeutivá do
Pregáo. o sistema elêlrón ôô pôdêrá pêmanáer acessive áos ricianies parâ . ecêptãô

- " -e á iei:!t.;, { !'» é +ii:i ><;
suspensa e lerá renicio sor.enle após comunicaçao expressá do Pregoe ro aos

612 A etapã de an@s da sessáo públi@ sera encêÍada poÍ deosáo do Pregoero o
sislema eletrônlco en@minhará áviso de f&hamento iminenlê dos lances após o qle

sistemá, findo o qLalserá automaiicamenle enceÍâdâ â rêcêpÇão de iaices
6 13 Câso o iclantê.ão aprêsenle ances, conorerá @m o valorde sua proposta e, na
hipótesede dessiência de apreseniar oltÍos iafcês, váierá o último ance poree oÍêrtêdo,
pará eÍe io de ordenação das proposlas.
614 Er.erada a elaoâ dê la..es sê.á ê-fe! vãdá â verií.âçá. á!!omál .a tun!ôà Rêcêilâ

Feoeral do poÍie oa enidaoe emp.esaÍia O sstêrna ide.iiíca.á em collna pÍópÍia as
microempresas, emp.êsâs de pequêno porle e s@iedades @operaiivas parlcpanlês
pocedendo à c.mparaçáo com os vaLores dê p meÉ c..cada, se esta for empÍesa Cê
ÍnaioÍ poíe assim c.mo das demais cassi[cadas pa.a o li.i de áp]icaÊse o disposlo nos
arls 44 e 45 da LC no 123, de 2006 reqülamenladâ pelo Decrelo no6.204 dê2007
6 1s Nessas condiçóês, as proposlas de mlqoempÍesas emp€sas de pequeno pone e
sociedades moperativás que se en@ntÉrem na laixa de até 5% (cncô por @nto) aclma
dá prôposta ou lán@ de menor preço serãô mnsidêrádás êmpátádas com â prmêrê

616. A mêlhor clâssÍcáda nos lermos do item anterior teÉ o direito dê encam nhar umá

no p.azo de 5 (ciíco) m nútos onl.olados pelo sistemã, mnlâdos âpós a comunicaÉo

6 I 7 Caso a mi.Dêmprêsa êmpÉsa dê pequêôô pôrte ô! $.iedade coope.al vê mêlhôr
clássií€da desisla ou não se manfeste no prâzo êslabêlêcido serão convo€das as

se enconlrem nêquêlê intervalo de 5% (cinco poÍ cênto), ra odem de clâss Ícaçâo, para o
exerciciodo mesmo direito, no prazo eslabeleido no subilem anlê.ioÍ

Íe e,one (s1)3751 2sle

|NSTIÍUÍO DE PREVIOÉNCIA DO MUNICiP|O
Da .2: :!::::!'. !: | !:'...!.'1
C N P J: 0 l. 5 I 0. 5 76/004 l -6 I
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6. I L ilo caso de equivaiênc a dos vaioíes apese.tadc pe a microempresa, empresa de
pequeno portê ê equipârâdos quê se enconkem em situação de empate se.á rea zado
sorleio pere que se ideniifique a prmeire que poCerá epresentar melhcr oíe 3
ô. 1 9. l,lesle pro@sso .ão será ápli€do previslo íos Aíl 47, 4A ê 49 dà Lei Complenrenlái
12312006, de 14 de dezembro de 200ô ê sllas ateÍaçÕes, inclusvê a Lêi Comolêmentar
14Tt2414 pais have.á pêjuizo ao coajuato do objeto, náo sêrdo vântajoso pâ€ a
âdminisúâçâopúbli€, conÍormeart.49, lll, LeiComplementar123/2006
6 20 EvênlLEr empate enlre proposlás o crilério de dêsempále será áquê ê prêv slô nô
aílgc 3", § 2' da Lei n'8 6ê6 de 1993, asseg!Íand. se a prcleÉn.a slcessivamente

prôduzrdôs nô Paisj
6202. poduzidos ou prestados poremprêsas brasileiíEs;
6.20 3. produzidos ou prestâdos porempÍesas qoe invisiam em pesqú sà e no
desenvôvimenlô dê lecnologia.o Pãis

6 21 PeÍsistindo o empaie o cn1éno de desempatê seé o sortêio, êm ato púbti@ parâ o
-, -,. ",, ".,,-, *,;. *,,,,.á!i jj .iijá-L qJ-iqL-, . ", u, rE>>v
6.22 Ao ínaldo pro@drmento, ápós o encerÍamenlo da ââpâ @mpeflrva, os totantes
poderão rêduzÍseus preços ao válordâ propostâ do lctântê mais bem ctassifr€do.

Av Dom Pedrcll,n !915 CEP 63«0{00, 3ârôdóCento Abaeretuba-FaÍá
rêGlonê: (s1) 3/51 2cas

7, DA ACEITABILIDÂDE DÀ PROPOSTA VENCEDORÀ
7.i En@rrada a eiapâ de a,'es e depos da veÍriHçao de possiveie"rpaiv, o P,esu€ío
examinará ês prooosta quanto ao peço a sLa exêquibilidade bem co.no quânlo ao
cumprmenlo das especiÍcâções do objelo
7? Não q-êra !.eit? ? irâ!.st?.r r?4.Ê ven.edo..r1o lrâaô !ej4 in.ôm ián?er ô!
man íesiamenie .exequível.
73 Considêra-se inexequível á proposta quêaprêsenlê prêços globa ou unilários
simbó lcos, irisó.cs ou Ce vêlofzero n.onpaliveis .c* cs prcçcs d.s nsu mos e sa árcs
de.ner€.io acrescdosdos respeclivús e @ígos, ainda que oatoconv@lórioda lc tação
não lenha eslabêlêcido linitês minimos. exceto quando se reíeÍirem a malerais e
nslalaÇões dê propiedade do pÍóprio lclante, pa€ os qla s ele rênlnce a pâr@lê o! à
totalidade da remureraçáo
7 4 O Pregoe Íô pôderá cónvocár ô licúâ.t,ê pãrã enviar documenlo digita pôr meiô dê
flnconalidáde d sponile ic sElcma, esrabclcc.ndc ic ".har' pÍ.:c ra:oével para tanto
sob pena de náo6ceitâçãoda proposrâ.

, . . ,p1!-n- .1 
'6ênr.e p4riweB .e $1. .açáo pôô p.ê0.4r

que @ntenham as caraclerislicãs do malerial olerlado em compáribllidade com o
Temô de ReÍerência, mnude.ciando o modelo, tpo, procedência aaranliê o!
válidádé âlém de oLtras informaçóes pertinenlês â êxêmp ô dê .rlálogôs íôlhêtos

:- : ; p a_i r>üul Lliuu e".- Ê,-{. ",., .*- - "-. ;.L iç;;rú Éü ii i:iiáç:i
esütê e jusiiÍcadá do licitãnte, íormulada antes de Índo o prazo estabeecido, e
íorrialmente aceito pelô Pregôêiro

75 Se a proposta ou lancê vêncedor Ior descassú@do o Pregoero examrnará á
proposta ou laíe súbsêq uêntê, e assim sucessivamente, naordem declassiícáç€o
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INSÍIÍUÍO DE PRÊI/IDÉNCIA DO MIJI,IICiPD

76 Caso ne@ssáío o PÍesoeiro soiicitaÍá do(s) licitanie(s) ciassií€do(s) em simeÍo
lusár a aprêsentaçáo de amostra(s) que dêverá(âo) ser ap.êsenlâda(as) no p6zo de 72
í.ele1la e dLês) hôies .r co1te. oe .êlê 4ê sotcraçér _L.lc êc Ôr!ár S-tcE.le oard
wrÍe'é'c.douoüulor*'vrç!cu"'c,íspec't..d\õ65ú|,!,ldoarruIe,,.,JHR§Íeé1ü,.

7.61 Sê als) amostÉ(s) aDresentâda(s) peto primeúo ctássÍcêdo rão ro(em)
aceirável(êis) o Pregoeiro ánátisârá 6 acêrâbiridáde da proposlâ ôu tán.ê oÍenado
pelo sesondo classiliedo §eg!n-se,á @m á vertíc€cáo da(s) ámostÍaís) e. asstm.
súcessivámêôlê até ã veÀí€çãô dê una quê êiêôdã ãs especiÍcáçôês mnslanles
io Termo de Retcrôncia

77 Havendo necessidade, o Pregoeirc suspêndeÍá a sessáo, iníormando no,chal â
nova díâ 4 n4Éro para e cô
7 3 O Peqoêho podeá encarir nhar, por meo do sistema etetrônico contÉpoposta ao
icilante que ãp.-Êsentou o laicê mais vantajoso, com o nm de nêqociâí a obtençáo de_ êfôr óÍêÍo vêoáoa á rÊgô' ri9áo êm.ôndtr.óês o'vêaàq.i.c prêvstà..ês,Ê.d'úr

7.ô 1Támbóm nas hipóteses em que o preqoêiro,râo aceiiara proposta e passaÍá
súbséq!êniÉ, rúnÉi; ,Ggú.iãi .úiri ü l.ianié pãiã !úÉ sdã lr,iidó piéçó iiéiiiói.

7.8.2 A negociação seré realizada por meio do sistêma podendo ser a;ompanhada
pêlos demáis licilânies.

7 I Sempre que a pÍopostá nãororacerrâ, e anles dê o preaôeÍo oassar à subsequenlê.
hêvêÍá nova veriíca€o pelosislêma, dá evenluat o@rência do êmpate fcto prevsto nosil';.: :1 :'l rr!'-.o :.1 r.:::a ::i::ijj.e: j1::atrri:e

7l0 Nos iters em que íor admiiido oterecêr quantitátvos intêrores, se a p.oposta do
i c lá.tê vencedor .áo atêndeÍ ao quániiiativo tota esinadoparâa coniraiação Íespelàdà
a oÍdêm de c assii cação, poderão ser êonvo€dos tantos quantos ÍoÍêm nêcessá às paÍa

7.i I Dp-iararáo eÀplF.sa de qr e I os ore(os @rádu\ psrão riJ das .uods as oespesd>
di.elás e indiretas, fÍele, kibutos, ráxa de admifistÉçao, encaeos socias, lEbatiistas,
trênspcrte e segum até o dest.o, lucÍo e Cecais encaGos d€ quatquer natlre:e
fecêssáros ão olmpÍmenlo intésÍât do obieio deste Edira e seus aneros .ada màs
sendo válido pleilear a essetítuloi
7 i2 De( êraçáo oo rJilaÍe oê iJ- desoê.á se oí,ü!Í!tê ê.rÍ.nr ç i,rdzo ce e.reg!
lgorGa-e.lêêÍ da >ob pe1á de soier oenà i2aÉo oestá Ad- r slrdyào
7 11 DecláíáÊô dê o F o p.a/o de vatdáde ôF edâ Ícm .áô sÊrr ntê.'or 12 ido/pl
meses a ccnta. da ent.ega nc AtmcxariÍado desla preíeitura, ex€lc paã aquetes que
posum pÍazo devalidade mâs cudo poÍ râzóes iécn cas comprovadas
/ 14 Dec Âraç€o do fcrránrê â@mpânnada dâ re'açáo dê o4promr$os ásslm do6 ôe
que um dozealos doscontralosfrmadoscom aAdministaçao públi€ e/ou com a n c aliva
prvâda vigentes na datê apresentáçãô da proposia nãô é superior ao palrimônio líqlido do

7 15 Todos os licitantes qoe 1ivêrem suas oÍerlas resutarmêntê acetas devêrão
êr.aÍinnãr Érôp.sü n. Éráz! n;riniú dê 30 iiiina) Lnlnliú. vtã Éónãl üê ÉúniÉLãs

7.15I A Propostâ de Preço deverá @nrêr âinda âs inícrmaçóês
7.15 1 I Razão Sociatda empres€i

(\P.l: 01.i Ia.s7ttnhoI ót

retefone (s1)37512eee

-_ádú.*
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CNPJ: A1.510.57ónA0l ól

rêiêfônê: (e1) 37s1 rsee

7 6 Ca$ íecessário. o Presoeno soiiciiará dois) llcitante(s) classiíedô(s) em primeno
lusar a apreseitaFo de amostr,â(s), quê deverá(áo) ser âpresentãdâ(ás) no prâzo de 72
rerer'l. cJês, 1.?5. a conla! 4a,jaie oê s. ceçã- ,r.,. ê. Ór3éJ Sor:ienle. Fe.ê

clnierénciê do pÍodulo/serv ç. cori a s e speciícaçoes soliciiada s no TeÍmo de ReÍe.ência,
7 6 1 Se a(s) ámostÉ(s) ap€sêntada(s) pêlo p.irnero crãsslí€do nêo ío(em)
acêilâvêl(e s) o Pegeiro analisârá â áceirâbirdâde da pÍoposta ou lance oÍenado
pelo sêgundo class Íi@do Sesuir'se-á com a veriícáção dâ(s) amostra(s) e, assim,
su.êssivámê.tê até a @ní€ção dê ufrã quê átên& ás êspêcilicãÉês @nstantes

77 Havendo necessidade, o PregoêiÍo suspenderá a sessáo, nÍormando no'ch6l â
4Õvá daÉ e horáno para a.ô
7I O Prêgoêro poderá ên€minhar, por rneio do sstema etetrône, côntrapmposta ao
lctante que apresentou o lancê Ínâs vãnialoso, com o Ím dê negocar a obtenção de
merhor p.eço, vedadá â.êgôciaÉoem @nrliçoes divêes dãs prê-vistas nesie Edital

7 I l Também nas hipóteses em que o PÉgoe Ío não ace i,ar a proposta ê passar à
i!i.><-u-, .- .. --,", <qürÉ, a',' ! ^,id..-. "," q"< iÉ ;

7 82 A negoclação sêÍá realizádâ por meôdosislênra, podendo se.á@mpanháda
pelosdemais icilanles

7.9 semprê que a proposrã náoíoÍace a, ê antes deo Pregoeio pássar a subsequenlê,
haverá nova verif€çáo pelo sisle.na dâ evenlual ocorênc a do empatê Ícto prevlsto nos

710 Nos itens em quê for admilido oierecer quantitátvos nÍeÍio.es, se á pÍoposla do
licita.te ve.cedor não atendeÍao quani iaiivô ioiáiêstiÍrado para a co.iÍâtaçâo respeiiâdà
a oldem de class ricáção, podeúo ser corvocados tanlos quantos Íorem recessáros para
ê cançaro tôtâleslimãdô .bsêryadoo pEçô dâ prôpôsla,rêr.edora
7I1 DeclaEÉo expressa de que nos preçoscotàdos estáo incuidasiodas as despesas
diretas e indiretas, Íretê tribulos, láxa de ádminislração encargos sociais t.abathisrâs
irenspcÍle e sêguo alé o destino lu.rc e dêmeis e.@rgos de quatqler na!!íe:a
.ecê§sários ao cúmpÍinreíio integ.ál clo obteto desle Ediia e seús âneros, nadâ nrâs
sendo válido pleileâr aêsse litlloi
7.12 Declaraçáo do icilanie dê que desde lá se ompromêtê a cum pnr o prázo de enirega
rigoÍôsamênlêem da, sob pena de soí.er pênalização desta Adm n saáção
7 13 DeláÍãÉÕ dê que o pÉzo dê vâlidsdé dê eda item não será iníeriôr 12 (dôzê)
me§es a coitar dã enlrega no A*oxaritad. dcsra PreÍc tuk, excet para aqueles que
possuam prazode vaidadê mais curto por 6zõês técnies compmvadas
/ 14 Dec!áraçáo do r'o!ânre, acômpânhada õâ Erâção de.ônp.ômiseos asslrldG de
quê um doze avos dos contralos firmâdoscom aAdminislÉÉo Pública e/ou com â inicial va
privâda vgenles ná dala ãpre*niaÉodâ propôsta nãoêsupeíiorao patrmônD líquidodo

715 Todos os licitantes que tivêrem suâs oIêrtas regutarmente aceitás devêrão
É1üi1ii,i,ê uiupt.É i. uiá:ú.,é/i ,- -- J: ,,,,,- ...inu:js ná;L

7 I 5 1 A Propostâ de Preço deveÍá conter ainda as informações
7 15.1.1 Rázáo Sociarda empesái

--úde--
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7.15l
7151
715.1
7't5 i
T 151
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4 Endereço ccmerciai
5 Banco, ágênciá e número da conta @Íente dã licitante,
6 Descnção do produto/servlçoi
7 P.eço un tá.io ê tÔlar;
I Ouãnlldadê e e§pêcifcâ€o da embalâsem
9 Prázo de validádêdã proposta:

7 15 2 OcdaraÉc de l.exislên.ra de iâlo lmped live de sua habit iaÉc êssim .oÍc
declarãr ocôíências superenrentes, áss nadas por sócio dtr gente, proprielár o ou
pro.urador dâ r!cúan!ê, com o
7 15 3 DecaráÉoaulorizãndo o lnslúutode Prevldênciâ do Í\,tun cípio deAbáetetuba
pr'. i\esLOàções corplererraÍês qrê se 

_/eer recessaíás

7 1 5 4 Dêclaração de que a emprêsa náo utitiza mão-dê-obrá dÍeta ou rd Íeta dê

7.15.5 Dêclar6ção de ídelidade e vêÍacidadedos docúmenlos apresentados
7156Cópiê do Contrárô ou Estalulo Sociã consotidêdo e suas atrêráçoes
postêr ores, de modo â vêrúcêr s o oblero socEl do úc lante é compãtivet co.n o

8, HABILITAçÃo

31 Como @ndçãô prévia ao êxáme da dôcumênlaçáo de ha

descumprimenlo dâs condiçôes de párticipação, êspeciamente quanto à exislência de
sanção qoe impeça â pêriicipaÉo a iuú.a 6ntÉGçáo, m6dianie a
consulta aos sêguintes cádâsiros.

I 1 2 Câdaslro Naoonaldê EmDrêss lnidôneâs e Susoênsas -CE|S mantido Dê a
Colrolroona CeÍá, oa Un ão 1.,.... . .,o -r,-,,r" .,. " * . -... -r

Nacioná de Justiça

314 tlsta.le lnidôneos m idá perôTit;ôârde Coniâada Uniãô- TCU:
I I 5. A cônsulla aos €dastros será rêâlizâda em nome dá empÍesa licitanle e

que pÍêvé, dentre as sançoes itupostas ao responsáve petâ prát € de âto de
é n'nota^ oê -o.iá,á' .om

por ítemédio de pessoa jurídic€ da qua sela sócio majortár o
I I 6 Conslaladâ á existêncla de sanção, o Pregoênô ÍeputaÍáo licilante inabitrado,
por tâllá de @nd ção dê pârtdpãÉô

8.2 Os forreceioÍês cadastrados nô S ste.nâ de Cãdastro Un Ícado dê Fornecedores
SICAF, deverãô êncahinhâr süá dectárêção, ê.n ÉlaÇáo á hábilitaçâo jüídicâ à
regllaridáde íscal, trabalhista à qualificaçao económi@ ínancena e habttiia€o iécnica

Adm nistÍàlvá manldo peo Conseho

Av Dom Pêdro, i "9r5 CEP 634-40i00. BâíôdoCenro-Abaêleiuba-pârá
Íe eíone (91)3751 2999

tNsnruto DE pRewDÉNcta Do MuNlciplo
!: ...! :!:TlaT!.r.1 !?,\r.1
a NPJ: 0 t, 5 I 0, I 7ó/n00 L ó I
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C§ P.l : 0 L S I 0, 5 7ón00 l -ó I
confo.me disposto nos ads 4ô, capui, 6" § 3", 13 a l3 e 43, lll, da lnstrução No.maiiva
SLT/MPOG n" 2 dê2010

8 2 1 Têmbéfi poderáo sef cônslllêdos cs sitics oícla s emiss.res Ce certidÕes
e§pecialinenleq!ando o icilánle esleja com algumâ d@!menláçãú vê.úiJájunto ao
SICAF,
3 2 2 Caso o Pregoe ro náo logre êxilo oh obter a .ed dáo corêspondente at6vés
do sitio ofcal, ou na hipótese de §e enconlrarvencidá no eferido sistema, o tct6nte
sêrá .Õnvô€do a encaminhár nô prâzo dê 2 (dois) diás, dôcLmênlô válidô oLê
conprcve o ãteidimento das exrgêicias desre Ecitai, sob pena de r.abiileção,
Íessalvado o d sposto quânto à comprovaçáo da Íêgutaridade fs€l dãs

Êônê ê rqq .).ioaoe cooper6lva(
conÍorme esratu oán 43, § loda LC n! 123, de 2006

3 3 Os licilantês que estiverem ou não €dastrados no Slsteme de CadastÍo UniÍcado
de Fome@dôres - SICAF.6lém do nivêl dê creienciamento erigdô pêtá t.sttução
Normaliva SLTUI,{POG no 2, dê 2010, deveráo aprêentar a segunle documeniáção
iÉàiivãà HãEiiiiãÉú i ufli,icâ, à RErrliãiidã!'é ãis.álê tiáiã n siã, Qlaiiíiação -É.rji.ã É
Ouâl Íi@Éo Econômico-Finan@ira
8.4. Hábil tação juÍidica

e.4.1 . No €so de emprêsário ndividúal: inscnção no Regstrc Púbt 6 de Empresas
Mer€nl s a cargo da Junla Comêrcalda rêspêcliva sedei
642 Nô câso de socreCede emprê!àae .u êm prêsa ndMdúat de rêsÊons5bÍ dade
lim iada - EIRELI: alo constitutivo estatulo ou conlrãio soc al em v gor dev danrênle
reqistado nê Junla Comercal da respectiva sede a.ompanhado de documento
.omprobatóro de seús admi.lst.âdo.es
I 4 3 No Gso de sôciêdadê s mp es tnscr Éo do ato constilutivo no Registro Civ I

úàs P€ssoas iur d'€s üo oüid€ sla *dc z@ pafi'aüa de prova !a i'rükÉu
dos seus admlnlstradoresi
I4 4 No caso dê micmempresa ou empresa de pequeno portê @rtidâo expedida
p€la Junla ComeÍcialou pêloRegstroCivi das Pessoas Jurídies. conforme ôcaso.
que comprovê a.condiÉo de micÍoêmprêsa ou êmpres de pequêno porre nos

Nâcionalde ReqlstÍo do Comércio DNRC:
I 4 5 No caso de cooperâtivar ala de tundação e êslaiulo sociat em vigoÍ, com ê ata
da assemble a queo aprovou, .jevidamente a.quivado na Junta Comerc a o! inscriio
.o Reg súo C vldâs Pessoas Juridica§ da respeciivã sede, bem como o registro de
.,rê narâ õ rtt 10 t eê I pi ía 5 T^4, dê 191 1,
64 6 No caso d€ empresa oú soc e.jade esúangera em funcionámenio no Pais
dêcreto de aulorização
8 4 7 Os documenlos a. ma devêrác estar eompanhados de todas as a eÉções
o! da oonsolidação íespect vá,
8.4.8. Alvará dê FLrncionâmeoio
e.4.9 Cenií@do dê Li@nciám€nto do ooÍpo dê eombêib§
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8.5.1 F@va de nscÍição no Cadastro Nacionai da Pessoa JuÍíde (Ciip.j) do
lvinislério da Fazenda, com êmissáo náo superiô, â 30 (tÍnta) dias, jlitamenle com
o seu OSA (Ouadrcde Sécios AdministEdoÍe§)i
ô 5 2 PÍov .te rcgulêtittade com á Fázendâ Nacionat (cedidão conjuitâ em tidã
pêlá SecretaÍia da Receita Fêdera do Braste Procu€doda-cera da Fazenda
Naclona quaõto áos d€mais kibulos fêdêráG e à Dividã Ativã da uni6o, po. êtas
administrados, conÍormê arl. 1., inctso t, do Dêcrelo n.6.106/07);
353 Pmva dê regulârid.de com ô Fundô de ca.antia dô Témpo de Setuiço
(FGTS)
8.5 4 Certidão dê regu aridáde rêlâli€ a débitos inadimp idos perante a Jusl çâ do
I rabá ho (uNlr rl, medEnrêâ âpresemâçáo.jê cenidao negd vá, em piena vároaoe
qoe oodêrá sêroblidá nô sltê !!w rsl ils brce.tidão em coô unlô ôôm . Certidão dê
Débilos Negatvâ ê a Rêtâção de tníÍêçÕes trabâthistas eírtidas peto site da
l::'j:r:?deli!Êi!--.j:l_._:r::d:r,tr,:si-.:1jE:-ij:1:::,i;.:it-:jrc:
Cêrtidão de ações trabaihisras dejlrisdição do E§tado sede dã ticitanle, juntamente
com â Cênirião oê âçõês úáirâhErãs €m ãuiosiís6§ da junsri,ção rro É6rã.iô sé.ie

6 5 5 Provâ dê lnsc.ição no cadêstodê contribLinles esladlaie Municipa retaiivo
âo domicillo ôu sede do lclánie pertinertê áo sêu ramo de ativdádê e @mpatÍvêl
com o objêto cont.átua l
ô5i ]ríôvâ dê iesrlãidãdê cú- ã Fãzênda fsiàJüãiE t4 uniciirat jr .t.ri.ii o !!
857 Caso o íôrnecedor seja consideEdo jsento dos hbutos esladuas
relêcronados áo oqáo rctátóÍo, dêverá compbvar lât condrÉo med€nlê a
apresentaÉô dê declarâção da Fazendâ Esraduât do domcitio ou sede do
L.n3.êdôi, a!.!l.a êq!\r3le.1ê,.3 t irâ d. e
8 5I Caso o lctanle detento. do meno. preço seta micmêmpresa empresa dê
pequêno pofte ou sociedade moperêliva enquadrada no ârl go 34 da Let no 11 488
de 2007, deverá apiesenlar lodá a docúúentaçêo exiqidá para eteilo de
comprcvaçào de reguandade Ísel, mêsmo que e§a apresente aguma restnçáo,
sDb oenê de .âbiiráçáo No Drãzô de cinco d as Dbrooávêl oor iglai leriodô a
crtéÍo da adm n si.aÉo.

3 6 Os lcilãnles que esUve€m ou não @dáshâdos no Sislema de Cadasl.o Unií€do
de ForneceCfês - SICAF, no nivêl da Queliícêção eccnôm c. ína.ceira atém do n ive
dec.êdenciámenlo exigido pels lôslruÉo Noríativa SLTt/tMpOc n.2 de20lO, deverão
apresentar â *guinte documentaçãor

9e 1. Ceildão nê§ativa de raléncia ou rccupe€ção judi.iat exped dâ pêto
distribuidor da sede da pessoajuríd cá:
8 6 2 Bêlanço pátrimôniá e demonslrêçõês contábeis do ú rimo elercíc o sôôiát tá
exg8e6 e apresenlados na íormz de tei que 6mpro,/em ê bcâ sttüaç3c finai€ ra
da empEsa vedada a sua substiturçáo por balênceies ou batanços provsórtos,
podenoo ser arua4zâdo3 por indre3 onoars quânoo ence(áoô há mâB de 3
(lrês) nreses da dala de aprêsenlaÉo da proposla. poderá. também, ser
ap.eseniada cópia da publicaç€o emjomál devidâmenie âutenlicada
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66.3 l'lo €so de empÍesa @nsiiiuida no exercicio social visente adírite se a
apresenlação de balanço parlmonal e demonslÉções conlábeis rêíêÍentes áo
pedodo dê êxistônciâ da s@iedade,
ts.rt. À cotr,provàÉb üs SluàÉÕ 1 rràhcédà ôã en,rresa serã oonslâ\ààà mêô àn\ê
obtencão de indices de Liquidez GeÍál (LG) Sovência Gerã (SG) e Liquidez
Corent€ (LC) rêsultânlêsda apliação das lórmutâs

Ativo C rculante + Realzáve a Longo Prêzo
I G - ---.-

Ativo Tolat

Pâss vo Cncubnte + Passivo Não Crcltantê
Ativo C ÍcLlântê

resullado nÍe.ior oo igúala 1(!m) em qualqoer dos indices de L qu dez Gêrat(LG)
Solrér(É CeÍál rSO' ê L'ouoez Co.F.re LlC, oererao @mp!/à. p.1-ó1o
iqurdo de 1o%(dez por@nlo)do vátor eslrmâdo da @nrrãtâÇão ou item perl nente.

ser apresentado a Decláráção de lnÍormzçôes socioeconómicâs e Fseis pâ€

miôó !e\ã JúNà LoÍnetuà\ qle

t

rê:êrôiê: (31) 375' 2e33

í

a@mpanhaÍ a doclmêniaçôes ácima âlldldas comprovanào êslâr o rnê

Í$sflê

lNsTlfuÍo oÉ PRevDÊNcla oo MuNlcipto
Dli,.t!;,tn!tT!-!t.t !!]t.t
CNPJ: 0 L5I0,t7ón0U-ó I

87.4s empresas @dâslradâs ou não no §ICAF, deveÉo @mprovar, anda. a
Õ!alií.açá. lé.ni.. o.rFêlodê

a.7.1 CompíovaÇão de apiLdão paÍa o Íornecimento oe bens e/ou seryços em
câ.acteristicas quantidádes e prázos compatÍveis com o obleto desla licúaçáo, ou
c.m c iten pedinêntê, pcÍ meio da zpÍesenleÉ. de 3tesbdos lcÍnecdos p.r
pessoas juÍidi@s de dneib püblico o! privadú,

sociedâde @opeÉtiva, e uma vez constatada ã exstência de alguma ÍestÍição no que
lange à regu aridáde iis€ á mesma será onvoeda pâÉ, no pazo de 5 (cinco) dias
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8.ô3 No €so de emprêsa constiiúídâ no exercíoo soclal vgente, admiie-se a
ápreentaÇão de balanÇo paaimoniál e demonstráções @ntábeis referentes ao
peÍiôdo Ce erislê.c a dê s..iedade
ô ô 4 A compiovâção da situáçâo Ínanceirâ dâ eúp'!sá seiá conslalãda edla.te
oblençáo de índices de Liquidez GeÍa (LG). Solvência Geíal (SG) ê Lquidez
corente (Lc) rêsurtânlês da apricaçáo das rórmuras

Ativo C Ículanle + Realzáve a Longo PÍêzo
I G - -----------------

Passi.6 Circulanle + Pass vc Não CÍcuanle
Ativo Tolal

Pâssivo C rculanle + Passivo Não CÍcuanle
Aiivo CÍculánle

LC = ------------ e
PâssivoCrcuânlê

resultado inrerior o! guala 1(um) êm qualquerdos indicês de Liqu dêz Gêrã (LG)
Solvênca Gera (SG) ê Liquidez CoÍenle (LC), dêvêÉo comprovêr pâtrimôno
iquido dê 1o"/o(dez po.cênto)do valoreshmado da @nlrataçâo ou irem peri nenle.

seÍ aprêsenlâdo â DêclaraÉo de lnro.maçôes Socioe@nôm es e Fs€is parã
empresas optanlês do Simples Nacionál ou Escrilurapo Conlábi Digilal pára
êmpresâsoptântes péloLucroRealouPrêsumido;

I6 6 As emprêsâs dêvêrão apresentâ. as sêglin!ês páglnas dô Lnaô Diáriô
onde o bâanço ísÉl ío lranscÍiio, paE eíeiio de etÍaçao dos va oÍes
aprêentados e calculados pêos lcitênles: Fo ha dê 6bertura, Fo ha qle coôlênha
cs dados iecêsséros à conÍêÉncia prclendida e Foha dê eoceÍâírenlo;
jlntâmenle com a cerl dão smpliÍicada êmilda pea Ju.ia ComeÍciái, que dever á
a@mpanha. a documenlações acma áudidás 6mprovando eslar o mesmô em
v€or com dala de expedição náoslpênora 30 (rrinta) dias da abêrlura do prêsente
cêname ê cêrudâo especíÍcaÍsi@ e ju.Ídi€j

87.4s emprêsás edaslradâs oU não no SICAF, devêrão compmvaÍ, anda, a
o!a1!í.áçáo té.ni.á pôrmêiôdê

8.7.1comp@vaÉo de apildáo pa.a o íornecimento de bens e/ou seruiços em
c€Íactêísticâs, quântidadese p.aos @mpatíveis com o objeto desta licitação o!
.cn o ilem pertinenie, p$ meo Ce ap,esenréÉ. de àtestêdcs í.rne.dos p.r
pessoasju.idicas de dne to púb ico úo privado,

sociedade @opeÉtivâ, e uma vez constatada a er slência dê âlguma rcstiÉo no que
tanle à reqú aridade lisca a mêsma sêÉ convocádâ pâÉ, no pÉzo dê 5 (cinco) dias

Âv DomPêdrôr n 0915 CEP 6A4!0400 Báirc.Jo Cenlh - Abâêlêtuba - Pârá
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úieis, após sol.nâçáo do Pregoe Ío no sisiema etetÍónio, comprovaÍa regutaÍtzsção O
prazo podêrá seíproÍog6do po. igLatpêrÍodo

3I 1. A né. regu aÍizaÉ. fs.?lro pezc píevislo no sublen ênten$ eeíet3ré ê
inabltação ao ticitanre, seÍr p€juizo das sa,rÉes prevstas nêsle Editat, sefdo
Íacuirâda â convo€ção dos tciârres rernanescentes, ná ordem de ctass iicacão
Se, nê ordem de.lêss li€Éo, seguirsêoutã microemp.e3â, cmprêsã de pêqu€no
porle ou sociedade @operaliva @m átgrma rêstr Ção na documentacão íscál. será

3 g.Ha,/cndô necessidade de anâtsaí út.ucicsamcnle cs dcclmcirôs exigrdcs c
Presoerrc suspenderá á sêssão rnromândo no ,chál â nova dãra ê horár; para ê
cô.tLnu'ciâÕe d! me3mâ

910 Os documentos se.n prazo de vaiidâde deveÍáo têr sidos erpêdidos com âté
90 (noveila)dias de ántecedêncâ dá daia de ábeÍlura da ticitâÇáo
a 11 SêÉ oábil tÉdo o ricirantê qr re nãô cômprovar sua háhir raÉo seiâ nôr nãô

:T:.":1t1,.!*":'1d": d"cLrmêntos exeidos. ou âpÍesenrá_ros em desêcordo com o

8.12. No @so dê inabititaÉo, haveÉ nova verifcãção peto sistema da êventuai
o@rrênciâ do empale Íicto, prêvslo nos ad gôs 44 e 45 dá LC no 123 de 2006 segui.do-
se a d sclp rna anles esrâbe ecida parâ ácerlâçáo dâ proposta subseqúenlêI 13 Da sêssão púb icâ do p.eOão divutsar se-á Alâ no sistema etelrôni@

a!::.:_.'::'..:r j-r::e....:-..:r.:j:::t.i:::j...j-
mobllizado. ôbrigaçôes tÍaba hrstas, obrisaçôes rÍibuláras, obrtgaçoês ;mêrciais
câpila socâ ntegraizado fluxo de caixa faturámento obrioaÇõea Í;derars e sociais.
Jc" cu'-o de ru-úd-üe) oé. 

'r'L.dçocs -- pai.r i.trJ 'rq- ü!
I 15 Os documentos exigidos nos ilens I S 2.8 5.4, e 56es6I em nomedá emprêsa
l.la.lêê!ãmbém dê sels só.iôs lortôr.adôâd!.i2dâLe n.A429 dê1qsi cue
o,eve de.rc as cà.Ções rmpor..s ao,e!poísa\ê petd o.".,(. "";;;" ;pà;";;;
ádm nr§.âtNa, a pm b €o de conrratar com o poder púbtrco nctusNe poÍ rntê;médD de
pessoa juridica dâ quarselã sócio majoÍ tário

9, OO ENCAIUINHÀMENTO OA PROPOSÍA VENCEOORA
s i. Â proposia ír,a Oo i,uriaÍrie deLiarado vcÍ eauJ deverá ser sÍ,€,rtrrirada rú o,azu úc
02 (duás)horas à6nlâ oaso -raçáodo p.egoero rc lsrêôa êteno1ú e ôê!e?

91 1 Serredlgldaem tíngúá portuguesa dati ogGfãda ôú digilada, em umavÉ sem
eôê.dâ-. r?!r.Í.s entcr . h?i .! r4.!.t,,?s, irerendr ? ú rima f!rh? rer ?§sinn,J. ô
d, Jíndis 

'uü uo"s peto rrtd.riL LL se I .eprcsenrd, .Ê ieg.i
I 1 2 Contera iidicaçãodo banco, número da conta ê aoência do ticitante vencedor

para Íins de pagsment.
9 2 A p.oposla lináideve,é sei doc!úenlada rosáútós ese.á evada eli cotrsidgzcáo
rodecorê'daê!ecLcáôôo colr aro e aotiGcão de êvellLrtsã1çáo. ColraBoá, qe Í;. o

I 2 1 Todas âs espec ficâções do objelo conridas nâ propostã, tais como máÍca
hodeo tipô rab.ienre e procedênôa v ncutam a contrátâdá
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10. DOS RECURSOS
io.l O Êregoetro lcoiarará o vercc.ior e, depors ae dc@Í'üa a iase rje 

'esu'a' 
zaçáo

fs€l dê m croern presâ em presa dê peqoenô portê ou soc edade cooÊerativa se Íor o @so
côncedêÍá o pÍãzo de no minmo vrtê mirútos, para que qu6lquêr iicilanle maniÍeste a
rte.tã. 're r.oÍ4r 4e í.ta.. n.t 2à. sl^ ê rn...d. ..nlra q!?! 1i.) decisê. iaes)
o'ELe, üts 'cm|e'e por qudrs morvos. en Gnpo prcpl o oo s'siea a
102 Hâvendo quem se manifeste, caberá ao PÉgoeno verií@r a lempestivdãde e á
eYiÊléncia de BoiiE*c de i.tençã. de Íe.cÍ.e. pera dêc dú se adm le ou nã. c .ecuEc,

l0 2 1 Nesse momento o PrêsoeÍo não adentràrá no méílo €cuÍsal. mâs
ápenas vêdí.êrá as ondçóês dc âdrissibildai. do recure..
10.22 A lala de mâniÍeslação motivada do ticitante quánto à ntenção de
rêmÍer mportárá á dêôãdênc á dêsse d reito
1023 U m2 rez ãdmrlrdc c rcclrso, c Íêcor.ente 1eÉ, a pariÍ de cnlãc c pfâ:o
de lÍês diâs para apresentar as râzõês peto sstema êêrrónicô ícando os

ôB1e lÔgô 'mmâd4. pêra qleÉ.rrô ÁpÉs-êntârem
cont.arázóes taÍnbém pelo sistema eletrônico, em outros três das, que
@mêÇarão a @niar do iéÍmino dô prazo do Íecorenie sendo thes assequrada
vistá imêdiaia dos êem-ênrôs iôdispéôsávêis à deiesa de sels iniêressês

103 O âcolhimento do Íecurso ôvatida tão somenlê ôs atos nsuscêlíves de

104 Os aulos do prc@sso pêrmanecerão @m vrstá íranqueadê aos rnreÍessados no
endereço @nslanle neslê Edilal

1I. DÁ ADJUDICAçÂO E HOMOLOGAçÃO
il.i O oopio üa ircria€o *rá adluo,ualo ao úúialie deciaÍãdo vc edur pu aio d!
Preqôeto câso não haja ntêrposição dê ÍftuEo. ou petá aotoÍidáde conpêlêntê. êpós a
regu ar dêc são dos recoÍsos âpresentados
11 2 

^Fó! 
? f?!-ó re.!rs? .o\.t \.d. 4 .e! r?tt4.de l.s ?tis ar?!..4.s ? ?!!or.râde

competente homologaÉ o procedimenlo licitatório

12. DA ATÁ DE REGISTRO DE PREçO

121 Homoiogado o resL tado da lictaçáo terá o adjudierrro, o pÍêzo de O5(cinco)

Rêgislm de Preços. cujô pÍazo de valdade encontÉ se nela Íxado, sob penâ de deca I
iF-i.jo o..6,^ á... hrdç;n sÊT nrêt,',ôoá< <ã.nies n'ê
12 2 Allernâllvamenie à(s) mnvocação (óes) paE compâre@r (em) peÍante o órsão ou
êniidade para a âssi.atu.a da Ala de Registrc de Preços a Adminstração poderá
êncaminhá a pârá ássinàlu.ê. mediãnte @trêsôôndênciê oostat@m aúso de re@bimenlô
(AR) ou meio elêtónico para que sejá(m) ass nada(s) no prazo de 03 (três) d as. a conrar
ià iãia .i. sêL rêcbrmà,iú
123 O prazo eslabelecido no subitem ânterior para assinatura da Atâ de RegtstÍo dê
Preços poderá serpÍormgado umá única vez, por igua peÍíodo, quándo soicitado peo(s)
lctante(s) vêicêdo(s), duranre o seu rênscuEo, e desde que dev damênte êcê to
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124 Serão íoÍmaizadas lâ,)ias Âias de Regisiro de Frcços qlanio .ecessáriâs para o
registrode todos os ilensconsrántês no Termo de Referéncta com a indicacão do i.tántê

"en.":ô'eccs rcrra1ió: :ué .. errdr eÍ J 13...eç-. ille.- d.s oiste ^t i-n1ôr r r.dem
da úli a proposla apreseíláda duranle a Íase úÍ'petillva. a desc.iÉo ao(s)iter ('rs) as
respêctives quártidádes. preços reg stradosê dêmâis condiÇões
12 5 O Prazo de Vigênciâ da Ara de Reoisrro dê prêco§ sêrá dê 12tdó2e) mêses, a
panúdesua dâráeâsenatuÍas proÍogávelnos lenhos dâ teg6áçáôV€ente em especal.
ao quedeterminâ ô arl 12 do Ds.etô FedêÉl no 7892/2013

av oomPedroI n o€15,cEP 63,140{00.3â tro do cenlÍo

13. DO TERMO OE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO

I 3 1 Dentro do prázo de vâlidade da Atá de Regislrc de preços o íornêcedor registrádô

contêdos de s!a convocáção
n ên d1'-r.r tôdêÍi sp, n..

sol c lação justiliÉdâ do adjudr€tário e ace la petaAdminislração
13 3 Sê o adjudlcãiário, no alo da assinalura .lo Têrmo de Contralo, .ão cohpÍovaÍ que
mânlém as mêsmâs cond Ées de hâ bilitâção o! oúándo nl ust tiedâmenlê Íecusar se à
assinalurá, podeíá ser convocado outro ticilanle, desde qoe Íespe tâda a ordem de
.lâs.Íüção, pã,á, ãÉs ã !êriicãÉü rjã êcêiialitinàije ,,ã píoposiã, nêgn.iãçã. ê
comprovâdos os requstos dê rrabÍraçáo, cêtêbrâr a conirataçáo, sem peturzo dás
sançoês prevstas nêste Editale dãs dêmais com inaçóes tegais

14. DO REAJUSIE

141 !§ iegrás âcercâ do rêâjuste do vaoÍ contratuatsão ás estabêlecdas no Termo de
C.fti:I. c! .!tr. l.elr!Íertc :ie:.: e.te Ed1:
142 As @ntrãtaçoes decorÉntes da Ala de Reg stro de Preços pôderão soíreÍ aheÍaçoes,
Ôbeoecroasásosposçoesconrcashoaí b5daLe n.8666 oe.!ú.lenoDec€onr73ú2.

15. DO PAG,qMENTO -

i5.l O pagarne io sera €íeiuaüo peE Co"úaiafte rru pÍazo oe 30 (urria) das, @riaa!§
da apresênlação dá Nota Flscat/FatuE conlendo o detáhâme.to dos prcdutos/s_êtuiços
fornecldos, alEves de o.dem banera, pára crédúo em bánco, êgência e conta 6rÚle
inrric?..r? ne!c.ô.iE ?dal
I 5 2. O pagamento somente será auto.i2ado depois de eieiuàdo o atesto" pe o seÍvidor
comperênlê, condioonâdo esle ato à veÍiÍcação da confomidadê dê Nota Fiset/Fátura
3pÍesenlada em relaçãcaos seryiçcíprcdltcs eieli!êmenle êiecutados/e.i€gües

1521 Evenlúai sitúaçáo de n.egularidade Íis€t dá co.tatádá i,npede o
págamênlo. Tal hlpótêsê enseFrá, a êdoção das provdênctês lendeoles ao
sanconâmento da empresá e res.isão cont.âluâl

153 Havendo êÍo na apesentaÉo da Noia Fis€t/FaluÍâ ou dos documenlos pertinenies
à côntÍalação ôu ãinda cúcunsténôis qle impêçá á tiquidação da dêspêsá mmo por
exemplo, obrigaçâc linaiceiã peidenlê, deccÍrente de pe.aidade imposrá .!
inádimplência, o paOãmêntofi€rá sobÍestadoaleque a Conlratadâ prov dencie as mêd das
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saíeãrioras l.lesia hipóiêse, ô pÍazo paÍa pagamenô nriciaFse-á após a comprovação da
regülaÍ2ação da situaçáo, náô âcarrelando qualque. ônús pa.a a contralanle
l5 4 SêÍá @nsiderêde dala do pagamentc o die ec que conslar.crc epitida a order
'oarc!. a laÍa paaaÍÉnto
15.5 Ouando do pagâmênlo, será eÍetLada ê ÍetenÇâo i butára prevsla nã teoistacão

15.5 1. A ContÍatada regulârmente ôptantê pêlo Simptes Nacioia não soÍrêrá
â retênçáo hlbLtánã quênto áos impostôs ê mntriblições ábrángidôs pôr áquêe
rcgrme No enlanic, c pagamenlo ,€Íá *idi.ionedo à ep.esenlação dc
.ompíov6ção. por meio de docurnento oícál de quê fâz jus ao r.ârámênto
ü bolanô tâvorecrdo prevrstô rê rê-reaêa La tomp efrênlar

15 6 Nos €sos de evêntuãrs alÉsos de pagânrento desde qúe a Conlratada não tenha
concoÍldo, de a guma fo.ma, pára tanlo, fca convenconado que a taxa de compensação
Ínance Íá dêvidâ nêra Contralantê ênleadalá do vencimenio eo eÍêr vô ád mplêmêniô da
parcela êcêlculadá medanlêâ aptcaÉoda seguinlêÍómutá:

EÀ/i=iriiiVP.sénnü.
EÀI = En€rcos moratóriosl
N = Número de d as enlre a data pÍêv sta paÉ o pagámenlo ê ê do eiel vo

VP= Vêtordâ pa.ce a a ser paSa.
l= lidi.e de ..npê.*;ã! ,nen.eira = a,aoo1a.a3! eesin etlrsao:l=(TX) l=í6/1001365 I=0,000]6438

TX : Percenlua da taxa anua =
6%

16. DAS S NçÕES ADMTMSTRATIVAS
l6 i Cu,neierríraçáoadltr,r,súaúva osie losdaLerô.óiiót9ijeLei,r. tú52ú,de2002,
o liclântê/adiud @1áÍo que:

161.1. lnêxêcução totálôu pa.ôia menle qua quer das obrgações assumidas

l6 I 2 Ensejar o Íeiadamenio da execução do objeto,
161 3 Fraudar na exêcução docônkato:
15.1 4. CcmpoíaÊse de mcCctniCónêo:
16.1.5 Comelê' lraude ísei,
16l6 Não manl ver a proposlai
1e.1 7. Náo assinâr a atâ de registo dê p.eços quando @nvo@do denrro dô
pEzo de vãlidâde da propôstê ou náo assinar o lermo de contrâto deorE.te dâ
ata dê eeistrô de preçós:

15 2. Considêra se componameiio rirdôncc enkê oulrcs, a dectaração íatsa quanto as
condições depaiacipaÉó, qugntoao enquadranenlo @mo túE/Epp ou o coniuro entrê os

fê.mo 6po3 0 en^Prêmõrio ^ã raee oô

av DôhPedÍoll n c91s cEP 63 4-40400, B.n.o dô cúro - abêetolubâ, pá.á
TêreÍone í9r I 3751-2999
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163 Á penalidade de muiia pode ser api@oa cumuaiivamenie com a sànção de

164. A apLica€o de qlaquer Cas penaiidades pÍev slas ÉalireÊse á em pó.essô
admiiislÍalivo qle assegura.e o @nlÍaditaíio e a ai pa .JeÍesa ao iicitanle/âúrutiicâtár o,
obsêruándo-se o proced menlo prêvisto na Lei no 8 666 de 1 993
105. A auloridadê compêlên1ê na âpli.açáo d6s sançaes, levaré en conciieraÇão a
gÉvidade da @nduta do infrãto., o caráter ed!€t vo da penã bem @mo o dano causado
á Adminislração obsevádo o p.iôcipioda proporcional dade
1 6 6 A ContÍálâda que ccmeter qualqler das .Íaçóes disc.rm nadas no tcm I 6 I âcimã
ficaÍá sute ta sêm preju izo da responsab lidade c vll e üim nal, às segu nles sanções:

A^Jêíên,io,.i ôn'.ôd'dÂq o1, ô'ó< q,lê aàÔ

a€rctem preiuízos sionií€tvos paÍa á ConlÉtanlel
16 6 2 llulta noratóia de 57o (c nco por cêito) po. d ê dê ât€so iilstiícado
sôbrê ô valordâ paoela inadimplidã 6teo imitê de 20 (vin1e)dias
1663. Muta compensatónâ de 10% (dez por ento) sob€ o váor lotá do

146.31 Em @so de nexecuçáo pa.cial a multa compensãró.ia, no
mesmo pe.centual do slbitem acimá será ap icada de formã prcporcioôal
à ob qaÇão nádrmplrdá:

1664 Slspensão de icila. e iirpêdimênto de cont€lár com o ór9áo ou

1665 Deda€çáo de lnidonêidêde para icilar ou conlrataÍ com a
Adminislraqão Púb ca, ênquânlo perdurarern os Ínolivos deterrn nanles da
p!.ção oú até que seja promovida a reabiilaçáo pera.le a própÍla autoÍdade
que aplicou a penaidade, que erá @n@dida sempre que â Conlrãtadá EssarcÍ
â Co.kêianle Delos Drejuizos .alsadôs

167 Também Íca suje io às penaidâdes do art.67 ll e lV da Lei ." 6 666 del9s3,a

15.71. Tenhe scfrCo ..ndenaÉô CeÍnilive pcÍ prati.af, p$ reo dc.scs,
Íaude ÍisÉlno recoihiiento de quasqleí tíbutos,
16 72 Tênha praticâdo alÕs licilos vsandoa ÍuslÉros obielivos da lcllâçãoi
16 7 3 DehonsÚenão possu Í idone dade para conlrataÍ con aAdminislÍaçáo
em virtlde dê âlos ilicilos praticados

17, DA IMPUGNAçÃOAO EOITALE DO PEDIOO DE ESCLARECIMENÍO
r , À.É ') \r,És, u.a! "r.r' à,'.es !a udu ues.s 

'dra 
pbrd a duqlL d uu *§sà! prL !.

qualquer pessoa poderá lmpuqnaresre Edital
I 7 2. A impugnaçáo poderá ser realizãda sômenle nô sistema eletónico
171 c?tierá.c pí.ê?.-êia 4.êc 4..r*ê 2 4?t$2:aô..) ?t.14lê atí...tâtlr:4. 42t2 4-ê

recebmenioda mpugiação
174. Acolhidá á impúgnaçáo seÍá deínida e publcada nova data paÍa a.eá12áÇãodô

17 5 Os pêdidos de ês.iáíec úéítos reÍere.les a esle pí@esso licilaióÍo deve.ão seÍ
enviados ao Pregoe ro. até 03 (1rês) diás úteis anteriores à data dêsrgnada pa.a abenura
da sêssão pÚbl.ã, exôlusivamenre poÍ mêo eleúÔni.o ra inle.nel, no endereÇo ndcado
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176 As lmpugnaçÕês ê ped dos de esclaÍêcmentos não suspendem os prázos previstos

i7.7 As iesposlas às implgnáçõeseos esclaÍecimenlos p esiados peo P egoenoséÍão
entránhados nos áúlos do pro@sso icilãló o e estêráo disponiveis parã consulla por

í8. DA aDES,ÃoÀ ara DE REGrsrRo DEpREços

de registÍo de preços, duranle sua vaidade, poderá ser ltiizada porquãlquer órgão o!
entidadedâ admlnrstração públ€que nâolenhâ padiopado do cerlame icilalóro medÉnie
.rtên.]. t. ôtgà. .êr-ên.iadÕr .lê.!jê .re devldâmên!ê jL!.t!Ícâdâ â 'râ"r2ôêm "
Íespeliadas, no que coubeÍ, as cond çôes e as rcgGs estabeiecidas .a Le n'ô ô66, de
'qc 1e rc Decreto 10 /.892 de20 J e 9,88, oe 2018

condções nela esr,abe ecidás oplal peia êcellaçáo ar Éo Llo íoíreoi' nenlo desde quê este
fornecimêrtô não prcjudiquê as obrgaçôes anlenormente assumidas com o órsão
gêrenciado. ê órgáG paii. pánles
18 3 As aquisiçõês ou cônlrátáçÕês adicionais a quesê refêrê esle item não poderão
excêder po. óÍgãô ôL êôtdâdê ê cinquêôtã por cênlo dôs qLãnltêtivos dôs ltêns dô
inst.umentc ccn,/ocatóÍrc e rcg slDdos nâ âiâ dc rcsistc dc prcç.s pãE c órsãc
gerenciador e órcáos pârtic pãntes
'p ó a3 ecesõ$ ; êlê de rÉo,sÍ. rê nrê.ôq <À^
quanl ativo de cãda tem regislrãdo nâ ata de.eqistrc de preços para oórgão gerenciador
e órgãos páriicipantes indepêndentê do númêrc de óÍgãôs náô párticipanies que
eve.lu?lmente ád-êÍiEm
I I 5 Ao órgão não pêrlicipanle qle adêr r à atâ êompe1êh os alos Íêlat vos à cobrança do

obseruadâ â ámpla deÍesá e o conlÍadiló o, de evênluals penalidades deorenles do
dês.umpÍimênlo de cláusllâs conhatuâis êm lêIâção as suâs pdprias coitÉlaçoes,
r.Íormândo as o@Íências ao órgão gerencrador
18 6. Após a autorizaçáo do órgão gerenciador o órgão não parl ciparte deverâ elelivar a

19, DAs DtsPostçÕEs GERA|S
', 

' i\;! "àvc,'u 
, \pHU c !u uw' e.' 

'u 
qL.'qJU 

'?.u 
sLpe r'e' 

'e' 
.( qLc ' pi \a d

rcalzaçáo do cerlame na dala mêÍcâda, a sessão sêrá aulomalicamente transÍêrida pára o
pÍimeirodia úlil subsequenle, no mesmo horárioantêriormente estabe ecdo desdeque não
f?t. c.m lni.açâc em .ô.tÉt:\. t-ataPt-oe.en.
19 2 i.lo lu sãmento das pÍoposias e oa habilitaçáo, o P.egoeko pooeré saiar eros ou
íalhásque nãoallereh ê substància das propostas, dos documenlos e sua valdadejurid cã.
nedienle despâcho fundamênlado Égrskêdc em êla e aessilel e lodcs, atrbu ndo hes
r'c,J"J. e er;, d or'd h1" uc I'db' rér;L - L d5s''u\ár
19 3.4 homo oqaçãô do resullado desla licilaçáo não nrp icârá díêito à contÍãlação
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INSTITUÍO DE PRÊVIDEIICIA OO MUNICIPIO

CN : 01,5145764/000t-6t

l94.As noímas di$plinaoo.as oa iiciiação se,ão sempre inierpreiadas em favor oa
ampliáçáo da disputa enke os ntêrêss€dos, desde que náo @mpm.nelân o inleresse dá
AdminislraFc c pri.cipiode iscnomia, aÍneldade ea segurênçê Ca conlraleção
19.5 Os lcia.Gs assumern lodos os custos dê píepaiaç€o e âpÍesenlaçáo oê suás
propostâs ê a AdrninslÍaÉo não será, em nenhum caso responsáve por esses custos.
indêpendentemênle da conduÇão o! do rêsu tâdo dc pbcessolicitató.io
19 6 Na coniagem dos prázos estâbelecidos neste Ediiale seusAnexos excluir-se-á o dia
do lniclo ê in.lLn-se-á o do vencmenlo Só sê inicâm ê vencem os p€zos êm diâs de
exped enlê na Adminiskação
19 7 O desaiendimenlo de exigência§ íormais náo essenc a s náo imporlaÍá o aÍaslámen1o
do c(6n1e, õ$oeque sejá pôssivêrô áproverrâmento do aro oÉeru6do5 os pnncipros da
sonomiá edo nie.€ssê Públco
19.3 Em €so de dNergéncÉ êntrê drsposçóes dêstê Edúal e de seus a nexos ou dema s
neças oue.omoóem o Drocesso Dr-êvaleerá as deslêEdilal
19I O Edila eslá dlsponibiizado ná integÉ, no endêreço e elónico i1r"r ,c,iári;i.n;r n,,

Írânquêada aos nteressados
1 9 1 {,r lnlegram êsle Eo t6l, parâ tooos os nô§ ê eÉtos, os seguhtes anexos:

19 i01 ÂNEXO l-Íermú de ReÍerência,
1910.2 ANEXO ll-Minlladeaia dê Rêgislro de Preçosi
l9 10.3 ANEXO lll l,Iinula de Cênlratâ
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DISCRIMINAçAO

^./Ê\

INSTIÍUÍO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO

íVONITOR DE VIDEÔ

CABO CFTV COJV MALHA I''TS
Ír/ousE uBs

FORNECIII]IENTO DE FONTE ATX 350/50Ô W

IIÚPRESSORA

5

MÍS
I]ND

IIND 25

!Nn ?

3

iê€iom isri 37

. l,

TERMo DE REFERÉNctÀ

1. DO OBJETO

INFORMATICA, VISANDO AÍENDER ÀS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO OE ABAETETUBA - IPMA, 6nÍoÍmê especincaçÕes ê
!!?nlirrarres ariscrrôinâ..1âs resrÊ TeB. dÊ pefeÉr4?

2. JUSTIFICATIVA
2.'. a"qJs!duu.,,aE'E'
Ir,,lunicipiodêAbaelêtuba lPlúA, paÍâ supriràs ne@ssidades de fohecimenlo inlêmo, bêm
como pârê daÍ alendimenio, de íormâ sâtisfâlória, às @nstantes demaidasdêssã unidade

elencados no Temo de Referénoa - TR en@núãm,se na cond çáo de esgotados no
estoque dessa insril!iÉo

3. FUNoAMENTAçÂo LEGAL
!,.i.Àa'uê.uüu uu.c,J JcsrH ,H'",u uE kc,.rE'ic'à E.r,a.'pd.u'e!d' ',.crid' s'!ç
nas Le s FedeEis no 1 0 520/2002 e nô 8.666/1 993, Lei ComDlementaÍ no 1 2312006 Dêcreto
Fêdâa ro 7 892/20'3 e oe-a s 

'esE 
acões ápl@vê.

4. DEscRtçÃo Dos oBJETos
i.i. - j qL",..i,cu,r c. uesL,,);u uJ. !r,cL! E,o r -E!!,

ANEXO,I

tTEi/t UNID, QUANT,

5

500
30

1

2

3

UND

úS.-l ,*T

T

I

I uNp r0

!D t,.tfEella r't, cB

UND

PENDRIVE 16 GE



A

INSÍIÍUÍO OE PREVIDÉNCIA DO MIJN|CIPIO

aNP.t: 01 510 a7ó/400Ló1

I1 HD EXTERNO I TB
UND

12 UNIDADE DE DVR/CD UND

2

13 P|ÁCA MAE 1150

PROCESSADOR INTEL 1 150 CORE 13

UND

IIND

13

13

MODI]LO DÉ ]!1EMóRÁ RAI!] DDR34GB UND t0

ADPADOR WRELESS 3OO MBPS

FONiE PÁRÁ NOTEBÔÔK iEV

15

22

aRD DlSK,iits SÂ-, Â 3 72ôOepi/i 25ôiiJi6 3 5

n c^( .TA I I 1.- PAe
SERVIDORES G8 ]VL35OE, ML35OP DL36OE E DL33OE

2T PENDRIVEUSB3O32GB

HD EXTERNO EXTERNO 2TB lNÍERFACE:USB 3 0
PFNDRIVFI'SB3O123GB

PLACA DE REDE PCI
FUNCIONALIDADE W.FI

PCI (EXPRESS)

MICRÔ ATX COIü SI]PORTE AOS

ROTEADOR WRELESS 12OO À,iBPS

3l
PLACA OE VIDEO NVIDIA GEFORCE. GT74O 4GB DDR3

34 ROTEADOR WRELESS 3OO ]\,IBPS
o^tÉffi;Joc

UND

UND

REPETIDOR WRELESS 3OO I\,1BPS

UND

rêráônâ (e1)37s1 ,see

6

PROCESSADCTR INTEL ] 155

15

2A

2l
FOTOCONDUÍOR BROÍHER 7065DN

6

-lt
I

1
UND

UND

UND

UIiD

UND
UND

T

2A UND

2_q UND

UNO

25UNO

I

6

t



INSÍITUTO DE PREVIOENCIA DO MUNICIPIO
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Av Dom Pedo rr n .s15 CEP 6a 440{00 Baúro do C6rb-Abâê1êluba páÍá

6. DO PÁGÂMENTO
ó. r. -, rr"ud En!>Jc/

Êspeciíicações dos objetc:
- Os objelos licilados *rão atâvés de solicilaçâo dscrminândo o quanrirâtvo da

- A a@itação do ob;éio está úoídicionada ao aiê,dime.tô dàs espeoficaÇoes miil,nas
conslantes deste Termo dê Referência e à proposta da tciênte.

- Os pedidos seráo parcelados, pôdê.do chegaraté os quantitátivôs descrilos

s. pRAzo. FoRMÂ E LocaL DE ExEcuçÃo Dos oBJETos
5. i, ú v'''EJ ''ts' J )éa. ê td. t !à
assnatlrà do instÍumêntode @nlrato coííoÍmê o caso, Dêlo conlratado.
5.2, O objeto serà requis ado de aco.do com ás necessidades do tnst tuto de Previdêncá
d. []l !ni.iai. dêAhâetêt! b? rPrriÂ
5,3, A íoÍiecmerto dos objeios o@íerá eh horário 6meÍciai. de segunda a sexta-ieÍa e
ex@pcionalnenlê, aos sábados e domingôs e Íeriados 6 cítério da adminsi€Çáo, em
vinlCê da necessrdaCe de seryiçc
5.4. O Ío 

' 
ecmeôlo do olrrelú deveíá ser aulorizada erpressame|le peio lnstitulú de

Prev dêncla do M unicipiô de Abaêlêlubâ - IP]VA ahaves de requisiçãô propria im pressa em
02 (duãs) ! âs que @mprcvêm â rêâ izáçâô do rornecmênto;
5.5. O contD e será efetuádo com base nas requsções citâdâs no subitem 5 4 ácma,
dêvêndo conter os seglinlês ÉqLisitos á dálâ ê a horâ dá eótÍega deôlíicâçãô dô locál
de e.trcga quanlid?de de Íorie.rdâ prcço rcral em re3is bem comc à idenffeçác c
assináturá do rêcebêdore autorizaçãodo sêlor competenle, sendo que uma vra ficará em
Poder da empresâ e q ôltav6 dêverá serearegl-- ao lnsr!!!!o.ê Prê-v,dê..,a do !1lnropro
de Abaetetuba lPlúA
5,6- O objeio devêrá obelecêÍ às exgênciâs legais noÍnâs do fabrcanie pêdrões de
!ua dade e espeôifi.áçóês té.ni.,s êxigrdas nôiêrmô dê Éíêrênôia
5.7. A qual dade dos produlos fomecidos é de inteira responsábitdade do @rrrátádol
i.6. A F.-ilzãçá. é ã.Éiiáçãú nô O!;éi! séiã! d. ó.!áú iÉsrú,i.á!éi irÉiüs áiús iiÉ.!nii.lÉ
e adminislráção do conlElo d@renre desra lciiêÉo, alravés de seruido.es do tnst tLro de
PÍevidência do Município dêAbaetetuba, mêdianlê Podana. Sendo que os produlos serão
recebrdos depos dê coníeridas às especú€ções quantdades e preços pacluados
contÍalualmenle e prãzó dê vâ idadê dos mesmos.
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6.2. A CoôtÍaiada deveÍá apresentar a iloia Fs€irFaiuE com descÍÉo do objeio e
quantidade dscriminadâ e acompânhadá da requi§ição dos mêsmos.
ê,3, O Pãgemenl. sônenle seÍé êÍêl.redc depois de vêíif@da a regu ardadê ns€ dê
co.L.alada, í.ando a hesma oierie de que as @didôes apÍesenradas no aro da
oitralaç€o devêÉo ser rênovadas no prazo de seus vencimenros

7, DAS OBRIGÀÇõES DA CONTRÀTADA
i.' | .tLc'üd-e uv> se'v.çu> Jcve,é \p'' gu'usd"'d', ;qLe,c uç51'
ReÍerênc â e Nola de empenho, náo sendô ace to êm nenhumâ h pólese. oulro diverso

7 2 Os irreçô. .ôrlnrr inclr em !.4?s ?s desies.s de !,'s1., s.Srr re!4, en.âeôs í!.aE,
omerciais, sociais e tâbalhistás ou dequáiquer ouíâ nat!Íezê
7.3. Rêsponsabiiiza. se pelá sâúde dos Íuncionários en€rgos lrãbahstas,
pre'., Cenciá .s, c.meíc a s, fsczis, qler rnw c peis, estãCleis ou federais, bem c.mo pe o
seguÍo paia gárantia d€ pessoas e eqlipa.úenlos sol, §ua respoôsêbildâde deverdo
apresentaÍ, de irirêdiêto quando soicirados lodos e quaisquer @mp.ovantes d-ê
pagamento. quiláçác.
7.4. Responder iniegra mêntê pêlas obrigaçôes @ntrátuáis, nos termos do art 1 25 do novo
Códlgo de PÍ@essô Cvrl, no caso de em oúalqler hrpótêsê os emp€gados d?
CONTRATAOA inleit rem reclamáçóes lraba h stas.cNira a Conlrata.te
7.5. ObrigaÊse pela seleÉo, tÍêinamênlo, habililação contrataçáo, reqistrô proÍssiôna dê
pessêr oecess.íô bêm .ômô perÕ .ump mertô 'ra5 ro.maí.jánes exsri4s pêâs Lers
TÍabâlhistas. Soc als e Previdenciánas
7.6, ResponeblizâÊsê por quãlquer acidente do qua possam ser virmas seus
empeeâdos nodêsempênho dos seruiçrs objeto dô pÍ-êsênrê cônlrato
7.7.iúánteÍ, na d rêção dos seruiços representánlêou p reposl o cê pâcilado e idôneo que a
,êÊréseiiiê niégiãini;nié Êrn iodosos sêls;iôs
7,8, Apreseniár, no caso dê pess@ juridi€, a €da pagamento. quando houvêÍ
Íomecimenlode mão de obra, a quitaÉo pa€ com â Segurdade Socal(CND) e FGÍS
7.9. lndenrzâr quarsquer danos o! prq!izos causados 60 lnst ulo ou a lercercs por ação
o! om ssâo no lornecimenlo do presênte Coniralo.

7.11. ApÓs a emssâo da Ordem de setuiçô, a empÍêsa conlralâda deve.á alender a
sol c tação êm alé 24 horas
7.12. O descumprimenlo, iijLslirÉdo do prazo írado, no item a.lerior pârà errIesa dc
írercadonas e bens a€retaÍá em murtâ pecuniánadiána nostemos do Eddá e Conúato
a ser nrmâdo fcandô ôG) Conlrâladoís) s4êiolsl às enaidadês ôrevslas ná Lêi
I666/93.

8, DAS OBRIG,qçóES DÂ CONTRATANTE
ó. 

'. 
i"segJ'. us reüu s,s L'uls'idi'u5ç tr' q"Lc{us pà

8.2. Acompanhar. @nlrolare avallarâ peslaçáo atÉves da undade esponsávêlpôr êsta

Âv ourPcdorr n.3i5,cEP 6ê 4i0-!00 Êa 10úoceiio-ÁraàtlLuLià Paá
réterons (s1) 375r-2999
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6.3. ZeiaÍ paÍa que.iuÍanie a visência do 6fiÍato *jam cuírpridás as obÍgaçóes
assumida§com a ConlÍalada, bem como sejam manlidás todãs ás @ndiÇões de habiúâção
ê qualiÍcâçãc exlglda§ m prêstaçêc
8,4, Serâo co.sdeÍados paÍa eieilo de pagamer to as co' p.as eÍ€iivá, enle íeá zadàs
pela Contrãtadâ e aprovados pêLo setor responsável pelo re@bimenlo

9. DA§ INFRÂçOE§ E DAS §ÀNÇÕES ÀDMINISTRATIVAS
!'. ' iüs!'L 'duas, iàrucscsrilrsdu".r's,'
da cortráláção é aquela prevista na Le I666/93
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:T9T'..t-..1 t91.t.1. 1:i2ir :-
Rua Dom Pedro l, n 915 Bairo: Centro, CEP 68440-000, Abaeteluba/PA. inscrila no CNPJ
no 01 510 576/0001-6i do.avante deoom nãdo CONIRATANTE neste alo .ep@sentado
por seu dÍetoÍ presiderrre sr ÂilGELo JosÉ LoBATo RooRtGUES, porà;or do cpF
n" 352.318702-73 e C6rle ra de ldentdade ., 6903 OAB/PA e a EiúPRE§A txrrrxxxxx,
sedãdâàxxttyxry rq000 Banrô tyrr-,yryxy tnsciiiâ noCNPJ sôb aooo OO0 OOO/OOa]
Ô0 inscrção Esladua n'00 000.000 0, fesie aio representado por uxuxxxxx, poriador
do RG $b ioxxux SSP/Pa, e do CPF sob no OOO OOO.OOO OO onsidêÉndo o lutgamento
da icit?Éo ne *cde dade de pregác nâ lc.ma eletón€. pêle RECTSÍRO DE PREçOS
no 000/202r pob €da no iúrna Âhazüia e Diáriú oiiciat do Eslado de oo/oo/2023.
RESoLVE reqstEros preços da(s) empresa(s) tndcada(s) ê quatÍcada(s) nestá ATA. dê
acordo com a cassiícaÇáÕ por êa(s) alciçada(s) ê aá(s) quâilidade(s) cotadã(s)
átendendo ês @ndições previslas no edtat, suleitando-se as pãrles às normãs constántês
ná Lêinô a 666 de 21 dejunhô dê 1993 e suãs altêÉçôês no Dêcrelo no 7 A92 de 23 dé
iêie Íc dc 2013 9 483 de 2C1e e 8.533 de 6 de oulubÍc dc 2015. e em.cnícrcidade ccm
as d spos Çõês 6 sesuÍl

OO OBJETO
Â preserrc Âia ie r por oqeLo o ÀQüiSiÇÃO DÊ i|iÂiÊRiÀi Oê iiiFoRi!/iÁiicÂ,
VISÂNDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA OO
llíUNlClPlO DE ABAEÍETUBÁ - IPMA, especificadono Termo dê Reíerência, Anêxo

'|

proposta veôcedoÍa, independerrêmenle de lranscrção

2, DO§ PREçOS, ESPECIFICAÇOES E SUANTITATIVO§,
2.i Oprewregrsúaúo as esp@'iruaçües do oblcio e as üeÍIars uu, 

'(i'çües 
oier iadas I ü(s)

propostâ(s) sáo as que sêquêm:

'À"' Fo,leedor rÍàrão sôcial. c\PJ/rú' erereço. collalos .ep,eseflarrel

ii

Tô €iônê (er)37s1 29s9

MINUTA OE AÍA DE REGISTRO DE PRECOS N'OO/2023

PREGÀO ELETRôNICO SRP NO íIO/2023

MâM lúodelo UM
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a vd' oale oa AÉ úc íeg si,o üe irreços se'a ue lz eses à parr' úa ass r arura
pôdêndo ser proÍôoada a nieresse dâ Adminislracão

Av DômPen.orr n o91s.CEP 63.440{00, sarodo Cêniío Abaereruba-paíá
rerê,ône ier)37512ses

4. REVISAO E CANCELAII/IENTO
4 1 Os preços registados podêrão ser Íêvisios em de@rênc a de evenruat redução dospi.ç.. pr.ll.âdls i. í.rÉ.lo.J d..'ri..t!...!! o.ü51r.l..ti.lo r..tislrad;

ebendoà AdhlnistÉção promover as nesociaçoes ju nto ao(s) rome@dor(es)
4 2 r-l!êrco ô p.elÔ .e!,strâ4ô tôrnar sê llFenor áo p.eçô p.â! .âco .ô mê.câdô p.r

molivo supervenienlê a Adm nistÍação convo€rá o(s) íoírecedor (es) pára nêgociar
(em) ã ed!Ção dos preços áôs valores p.atiedos Deto mer€do.3 O rornec-êdor .r E não a ce 1ar edzt ser peçn âo va ú AíatÉ.t1o Oe o meÍca.Ja seÂ
lberadodo compromlsso assumido, sêm âptcaçâo de pênaidade

áá O,!àiijú ! peç. nÉ,nê.ú.io ionrã,-sÊ supei.i;G piÉçús iélisiiá.iús É ! i,triré.É.joi
nao pudêr cunpí. o ompromisso o óÍgão gerenciador podeií
4.4 1 Liberar o iornêcedor do @mpÍomisso assumido, caso a @mun€ção o@Ía

anles do pêdido de íor.ecmento, e sm apica€o da penátdâdê se
@nírmada à veracidáde dos motivos e comprovantes apresentêdos: e

Nâo havendo êxilo nês negocâçóês, o órgão geenciâdor devêd pÍoceder à
€vogação desta âta de regisiro de pÍeços, adotando as medidas @bíves pa.a
obtêiÉo da conlEtaçáo nais vantatosâ
O registrô dôíar.ê.êdor s-Ê.á can.elêdÕ ou..dô.
4.6. L De&umprú as @nd ções da ata de Íeglsúo de preços;
4.62 Não rcti.a. a nola de empênho o! instrumento êqutvalente no prazo

eslabelecido pela Admrn stÍ3çãc, sem jusffi€tive a.etále463 Não acelár Íedúzn o seu pÍeço reg síarto oa hipótese ilêsie se toÍnar
sopênor áque es praticados no mercado:ou.

4 6 4. SoíÉr saição adm n strátila cujo êiêilÕ lorne-o poib do dê .e êbrár contÉto
âdminislralivo alcançándo o ó.são sercnc ador e ó.são(s) parricipailê(s)

O en@ amentô de rcgistros nâs hipóleses prêvtstâs nos itens 4 6 1 4 6 2 ê 4 6 4
será Ícmalizado pd dcspacho dc órgác gerenciadcr, assegu€do o contradrlóric c a

O câncê!ámento do regÉ(ô êe preços pôd-é.á @ofrer por hlo Bup€ryenren!ê,
decor€nle oe càso'ortL,ro oJ Íb.ça maor. qJÊ preJudqJe o.ufplmê1to dd a.a
dev'damenle com provados e jusl ll@dos
4 8 1 Por razão de iôlêrêssê públ.ô ou
482. A pedido do iomecedoÍ

coNotçÕEs GERAtS
Às uordçoes gcra's doservrço, idis @íro os sazos para exccúÉo, as ui, saçoes da
Adm nistração ê do rornêcedor resistrâdo. penâlidadese demata condiçôesdo aiusle
en@ntram-se deín dos no Termo de Rêiêrênoa ânexo ao êd têt.

INSÍIÍUTO DE PREVIDÉNCIA DO IIIUNICíPIO
)r .t8.1f1!t!t-,::., !?.t: I
CNPJ: 41.5 1457ó/0A01 6l



INSIITUÍO DE PREVIOÊNCIA DO MUNICíPIO
,!.,1!.1!!ÍTa'4., !?a!.1
CNP.I: 0 l. 5 I 0.57ón00Ló I

PaÍa írmeza e vaidade do paciuado, à pr€sente Aia íoi ávrada e,n 3 (trés) vas de isua
leor que depos de lidae acháda em ordêm váiassinada peas partes

RePrês-ên!ân!ê 'e!â 4a oíaàa gere..taíot e íetíes-ên!Ênlels) lecâriLs) dolsl
Ío.ne@do(es).es strâdo(s)

CONTRATO ADMINISTRÂTIVO NO OO/2023,
CELEBRADA ENTRE O INSTITUTO DE

AAAETETUBA E A EMPRESÀ (NOI!'E DA

ANEXO ili- Mlilu_ú Dô COiiiÊÂ-r O

Àv DomPedíôrr n o915 CEP 63áá0400 Bafro do Cflro - ÁbáêreDâ Pêrá
TêteÍone 19r ) 3751,2999
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LOCAL DE

INSÍIÍUÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNIC|PIO
!L.t:t.t:!nT!,!1.1 !tj!.:
L N P J: A l. 5 I A 5 ?6/040 I -i I

EiiPRESÂi, TENDO COirjO OêjErO
ÀourstÇÃo DE MATER|aL DE
[.lFoRMÁnca, r/,san]oo ATENDER Às
NECESSIDÂDES DO II{STITUTO OÊ
PREVIDÉNCIÂ OO MUNICiPIO OE

o rn§titurodê PÉvidência doMúnicipio dêÁbáetêtübá. Aurarquiã Munacipat, sêdiádã
Rua Dôm Padro l, Í"915 Bairro: Ccnlro, CEP:6!440 00e, Á!aêt.tubâ/pA, iíscritc no
CNPJ no 01.510,576/0001-61, nesle ãtô Íepresêntado por seu presidente sr

! B6ererc(ál sô'!e{o18), poftadôr{ê) da Ceoura ,rê
ldêntidade/ n'xxxmaxB e inscrito no CPFÍüF sob o no 319.689022-s7 rêsdente e
domiciládo na Cenho, Abâeteiuba/pA, doravante denomrnado
CoNTRATANTE e a EMPRÊSÀ XXXXXXXXXXXXX, sediâdá á Xxxxxxxxxxx ôo ooo
Béilo 

^,<NXX( 
trslr ld ro CNPJ sob no OOOOOooo/oootOO t.s..içéo Fs,doua .,

00 ooo.ccn a, nÉsi. ãiú.epfÉsÉnia;ú púi XXXXXXXX !oünó..jú Rô sún ir" aaa,lo
SsP/Pa, ê do CPF sob no ooo.ooo ooo-oo Íeso vem cetêbrar o presente conháto iendo
em vista o que consta no pro@sso e em obsetoância às disposiçôes dâ Lê no a 666, de 21
dê lunho de 1993 da Lei no 10 520, de 17 de tutho dê 2oo2 e slas aleÍaÇôês, resoivem
@lebrãro prêsenle ÍemodêConkato decoÍreniedo Pregão Etekôn co SRp n.OOO/2023
neaiêrt3 a.. áu.! e. ê...d çaes e.egLjil3i!..::!:3.

cúiisiilÁ PRiiiEiRÂ - úBiÉio
1.1. O oblêto do presenre instÍumêito é o AAUIS|CÂO DE ÍúATER|AL oE tNFORi,iÁTlCA.

VISANDO ATENDER A5 NECESSIOADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
lilUNIClqlO DE ABAETEIUaA - !Pn44, q:ê .êiá t i.c:!a. .3s ...dçõ.!
eslabêecidas no Termo dê Referência anêxo do Ediral

i2 Êsiêic,í'odêCon(âov 
'cL 

a,so ao Ednai úo Fregáo 
'dêf!í,.aoono 

oreárralio ê à
promcl. velledorá. ildeperderremêíê dê úa.sc\ao.

I 3 objeto da conlÍáraÉol

VALORES IITEM OUANIIDAOE ]t- l
I

2. cúusuLÀ SEGUNDA - vtGÊNctÂ
2I úprazooevgÉ'ruaúesieier"rooeúorira'ucaque'eixador!êo,ia uo,,, ,trco ,a

dala de I I eenceramentô em .t l
21 I ACONTRATADA nãolem direilo subjê1ivoà prorogaçãô conlratla

? ? Á Í.âóa.f.. d!...!?r. ê.i! yn1 r:f. ..",:.-.. íJ

3. cúusuLA TERcETR - pREço
3 r (, \rio' rorri dr..ilnraÇnoc úe iii

Av Dom Pedro rn o915,CEP 63440{{0, Bâ rodo Cenlrô Abâêrêruba pará



A

IIISÍIÍUÍO DE PREVIDÉNCIA DO MUNICíPIO

CNP.t:01 5tI s7t;/t tut-6t

32 No vaior acima estão inciuidas iooas as oespesas ordnárias d.etas e indÍeias
de@rentês da êxecução do objêlo. inclus!@ kibulos e/ou mpostos, enÉrgos sociais,
lrebê h slas, pÍêldenciárics Íseis e 6mer.ieis n.ide.tes réla de adninstlêçã.,
Írete. segu.oeoutros íe@ssíios ao cuírpÍlmêílú integíaido oirjeto da conraLaÉo

33 O valor acma é meramenle estimalvo. de íormê quê os pâgâmênlos devdos à
CONTRATADA dependeÉo dos qLãntilativos eÍetivamenle execulado

4. CúUSULA QUARTA. ooTAçÂo oRÇÂMENÍÁRIA
.j'Ás Lj!,pr>d5 !r,,i,é@và! ç>.;, p,.-,",,,","" 

". -","\;,
orÉmênlá.a própria, prêv sta no orÇameôto do lúunic'pio, para o otêrcic o de 2023 na
clâssiíicação abaixo:

F\aí.ídõn ãr.ci. 2A23

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGÀMENIO
.1 a pézJ pdtd uaJd'',L.(u d uuiy,FúiÀúÀ \ ue-ds çJ'.u'\!cs

enconham se dêfinidos no Edilal.

6, CLÁUSULA §ExÍÀ- REAJUSTE
61 O preço consignado no contraro será corigido anualmenle, observado o intercgno

pe â variaçáo do menor índicêacu.iiuladoao ano.
6/ No>'eal 6req suosêqJê. ê5ao pl mero o rleÍeqnofr.rÍô oê rf ên

a part r dos efeilôs financêiÍôs do úllimo reâjuste

7. cúUsULÀ SÉTIMA - oA ENTREGÀ Dos PRoDUToS/REGIME DE ExEcUçÃo
uvs §ERe,çw! c.r§ualt49au
7 I O rcgime de execução dos sêtuiços/enlrêga dos produtos pe a CONTRATADA. os

mâlêriâis que seÉo empregâdos e a fiscâlrzação pela CONIRATANTE sáô áquelês
trevislo! no fêrmô de Pêíê.ê^.i? .,er. no Edr3l

7 2. F € des gnado o setuidor (a) uú§xrffiú maúícura no 00, como Íscal Nomeado
.o' pé'd "- ;5 ã, u, q,,.,ci! L§,,,,!uduw \>r éu ;.éGJ i rn-' r ;^.,' uuu,-u:.
celebrado @m a êmprêsa xBúBú CNPJ xxxxxxxxr.x.{. pa€AOU|S|çÀO DE
II,IATERIAL DE INFORÍúATICA, VISANDO ATENOER ÁS NECESSIDADES DO
!ISTI!I",!!O DE PEEV!DÊNC!A DO N4!-]N!C!P!O DE 49,{ETEIUBA !PN44,

8, CúusULA oIIAVA - oBRIGAçõE§ oÁ CoNTRATANIE E DA GoNÍRATADA
ó i asuü''seqjrsudüüii.riaiÀi\'r, udlvnixÀi^JÁscuoqLÉraspiç!'d>',oÊuLô

e Têrlno de Relerênc a anexo dô Ednâl
32 A conlEtada tie obrigada a manleras mesmas @ndições de hábiltação e qua incêção

.re c!? lrôiosl? 4\.r.te .,tiaên.i2 4...ít z\,

L cúusuLÁ NoNA - sANçôEs aoMtNErRATtvAs.
!,.1. Âs sarLÉÉs 

'eiac'orBdas 
à erecuÉo do @'riraiu súo aque as prev sias rD ier ro de

RefeÍênc â ãnexo dô Edilâl

10, CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

4a0400 Banm dô ccnk .Àh,êrâirhâ-pârà
rêefonê (sl)3751 2ess



A

l0l O presenie TeÍmo de Coniíâlo poderá se. rescndido nas hipóreses pÍev sias no ari
78 da Le no I 666, dê 1 993 6m as @nsequências indi€das nô arl 80 da mesma Lêi,
sêm prejuizc Ca aplleçã. des sançôês previslas no Termc de Reterênciê. ê.exo do
Edlal.

10 2. Os Ésos de rescisão conl.atua sêrão tomatmêntê motivados ássequrando se à
CONTRATADAo d reito à prévia e ampta deresa.

10 3 A CONÍRATAOA Eonhêce os di.eitos da CONTRÂTANTÊ em casô de escisáo
âdminislrativâ prêvista no ârt 77 da Leino a 666 de jg93

10 4. O termo de escisão, seÍpre qle pcssívet, será píecedidc:
I 0 4 1 Balanço dos êventos conlrãtuais tá cumpridos o! parcialme.te cumpr dos;ru4l ReraÇâo oos pagamenros já eErLáoos e â,ndá devroos,
1043 tndenizaçóes e mu tas

rr. cúusulA DEctMÀ pR ttElRÀ - VEDAçôES
ll i E veüuüu ; CüiiiÃÀiÀLÀ

11.1 1 Calc onar ou útilzêr este Termo dê ConlÍalo para quatquêr operação n.anceúa'l I 2 lrlelro-oeÍ a e(*uç3o dos Éturços/ê.uegd dos p.oduros so6 à,êgdçao dêr.r: h, tóôÀá,^ n^. -r-é r^ aôitTDó-Árr, | <, .1.^. . *-. i.9."f , " :- -.

í2. CúUSULA DÉCIMÂ SEGUNDA - ALTERAçoES
rj i .v:''uursé §'dçüe>Gr[o.Lb'§.co,.-se.au Fra úi5!,p .duwd. o.JcLd , oooo

122 A CONTRATADA é obrigâda a aceitar, nas mêsmas condlções contratuats os
?.res.iôôs .! .lpirs§ne< !!ê se nzer4m ne.esrá.i? ate a t;- te de 25"/" 1"i.i" 

" 
.!.."

por @.,o) oo vdto-rnl(iatâtuatzáoo oo @ntÉb
1 2 3. A supressão esu tanle de a6rdo ce ebrado enre ãs parlês @nÍãtanres poderáo

exceder o limite dê 25ol. (vinre ê cinco por cê.to) do vator n ciatatuatizadô do;ntrãro

INSÍIÍUÍO DE PREWDENCIA DO MUNIC|PIO

C N PJ: 0 1. 5 1 A 576/000 l -i 1

í3, CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- PUBLICAçÀO

extralo, no Diáno OÍciâl dã União e/ou Diário
grandê Cnculação no Eslado nô prazo previsto

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. FORO

a puüi'@çao dese Írsirur erio por
OÍlcial do êstado do Pârá e lomêi de
na Ler no I666 de 1993

i4.l Os.,r:es o'iiss.s, seiáú 
'esoiv 

üos peta Cu,,,issão pe,, rr,,a,ie.ie L. i.!!U ou peia
Autorldade Superior.

142. O FoÍo paÍa solucionar os ftígDS quê decorerem da execocão deste Termo de
- óbiê!êr,h!rPê

PêÍâ ÍÍmeza e vátidade do pâduado o presenie Te.mode ConÍato roi avÍado em 3(tés)
viás de lgualteor, que depols de lidoeáchado em odêm, vâiassinado pelos @ntraenles

. .Ce .......de20

eepelãnGiGGGúã õõiTEÀrarre

Rep?serta Íe t€qd oa CONTRATADA

Av Dom Pedro . i o 91 5 CEp 63 440400 BâÍrô do Cenrro . Abâêretubê _ p6rá
Ie eronê (s1)37si-2sss



INSTIfl)TO DE PRÉVIDENCIA DO MUNICIPIO
,L. l!1. | ! rtTL, e. | : ?:.!. I

Citt P,r: 01.510.576n001 61

av DooP€d'orr i ê§i5 cEP ôô440{00 6di'rudocdú'u
TetêÍone lg.t ) 3751,2999

ÍESTEiúUi.iiiÂS.
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